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PROCESSUAL  CIVIL. Apelação  Cível.  Danos  morais.
Dois  ofendidos.  Pai  que  adentra  Instituição  de  ensino
visando contestar  regras pedagógicas impostas à filha.
Descumprimento  de  norma  contratual  pela  aluna.
Relação  de  consumo.  Cláusula  abusiva.  Inexistência.
Ausência  de  dano.  Dever  de  indenizar.  Inocorrência.
Episódio  causado  por  culpa  exclusiva  do  consumidor.
Excludente  de  responsabilidade  civil.  Diretor  que  teria
extrapolado as suas funções. Agressões verbais e físicas.
Ausência  de  provas.  Improcedência.  Provimento  para
esse fim.

- Não há que se falar em dano moral quando provada a
inocorrência  de  humilhação  à  aluna,  tampouco
tratamento desumano, mas tão somente a imposição de
regra pedagógica estabelecida em contrato de prestação
de  serviço  cujas  regras  foram  previamente  acordadas
entre as partes.

-  Quando  o  fato  reputado  danoso  se  der  por  culpa
exclusiva  do  consumidor,  excluída  restará  a
responsabilidade civil (art. 14, § 3º, do CDC).

-  Ante a inexistência de provas de que o prestador de
serviços haja extrapolado as suas funções e concorrido,
de qualquer  forma,  para  o  evento  danoso,  ofendendo,
física ou moralmente, à vítima, não há que se falar em
reparação por dano moral.

VISTOS,  RELATADOS  e DISCUTIDOS  estes  autos,  em que são
partes as acima identificadas.



ACORDA  a Segunda Câmara Especializada Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento à Apelação Cível, nos
termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Cultural  Cursos  e
Treinamento Ltda (Zarinha Centro de Cultura), que tem por escopo impugnar sentença
proferida pelo Juiz de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca desta Capital, que nos autos
da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais, julgou procedente, em parte, as
pretensões formuladas pelos Promoventes/Apelados, Alexandre Medeiros Gambarra de
Barros  Moreira e  Tamilly  Maria  Gomes  Gambarra  de  Barros,  condenando  a
Promovida/Apelante a indenizá-los nos valores de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e de R$
12.000,00 (doze mil reais), respectivamente, a título de danos morais, acrescidos de juros
de mora de 1% (um por cento) a contar do evento danoso, e de correção monetária a
partir da prolação da sentença.

Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  condenou  os  litigantes
(Apelante e Apelados) no pagamento das custas e despesas processuais, na proporção
de 50% (cinquenta  por  cento)  para  cada um,  bem como fixou a  verba honorária  no
percentual  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  em  favor  dos
causídicos constituídos por ambas as partes, na forma do art.  98, § 3º, do CPC. (fs.
165/170).

Argumenta,  em  síntese,  que  diferentemente  do  alegado  pelos
Autores/Apelados, o Cultural Cursos é um espaço privilegiado há mais de 40 (quarenta)
anos, de diálogo e de difusão de conhecimentos, de maneira que trata-se de ambiente
extra-acadêmico, em que se difundem lições didáticas e culturais.

Aduz  que  ambas  as  partes,  isto  é,  a  segunda  Apelada,  Tamilly
Maria,  e  o  seu genitor,  o  primeiro  Apelado,  Senhor  Alexandre,  asseguraram,  quando
ouvidos em Juízo, que conheciam, previamente, as normas pedagógicas estabelecidas
no contrato firmado com o Cultural Cursos, ora Apelante, de maneira que tinham o dever
de cumpri-las e de respeitá-las.

Alega que as duas vezes em que a segunda Apelada foi impedida
de assistir as aulas se deram em razão de ela não haver atendido às normas do curso, as
quais, repita-se, eram do conhecimento de ambos os Apelados, ou seja, pai e filha, no ato
da assinatura do contrato.

 
Acrescenta  que  no  tocante  à  suposta  agressão  assacada  pelo

Senhor Francisco, representante legal da Ré/Apelante, o fato não ocorreu nos termos
narrados na inicial, ao contrário, foi o primeiro Apelante quem deu início à agressão –
com gritos e ameças - consoante extraído dos depoimentos das testemunhas arroladas
aos autos, de sorte que inexiste, por parte da empresa Apelante, ação geradora de dano
moral, tampouco físico à aluna ou a quaisquer dos seus familiares.

Por  fim,  arremata  que a  culpa  é  exclusiva  das vítimas,  fato  que
exclui  a  responsabilidade  civil  (art.  14,  II,  §  3º,  do  CDC),  razão  pela  qual  requer  o
provimento da Apelação, a fim de reformar a sentença, afastando, para tanto, o dever de
indenizar e, consequentemente, de pagar as custas e honorários advocatícios.



Alternativamente, requer seja recalculada a indenização por danos
morais, por ter havido, no mínimo, culpa concorrente, minorando-lhe o valor.

Preparo (f. 191).

Contrarrazões recursais  pugnando pela  manutenção da sentença
(fs. 195/198).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  deixa  de  se  manifestar  sobre  a
matéria sob o fundamento de que inexiste interesse do MP na causa (fs. 202 e 203).

É o relatório.

- VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

FUNDAMENTAÇÃO

DO MÉRITO RECURSAL

DA SINOPSE DOS FATOS

Mediante análise dos autos, vê-se que a lide circunda-se em torno
de dois fatos distintos (causas de pedir), que deram origem às condenações por dano
moral em favor dos Réus/Apelados, a saber:

1) O primeiro Apelado alega ter matriculado a sua filha, a segunda
Apelada Tamilly Maria,  então com 16 (dezesseis)  anos de idade,  no  Cultural  Cursos
Apelante, visando prepará-la para o vestibular, porém foram cobradas regras contratuais
unilaterais  que,  segundo  ele,  são  arcaicas  e  prejudiciais  à  formação  educacional  da
adolescente, que foi humilhada ao ser impedida de assistir aulas, fato que teria causado
prejuízos à sua aprendizagem, além de danos moral e financeiro.

2) Ato contínuo afirma que quando se dirigiu ao local, visando se
inteirar das razões que levaram sua filha a ser impedida de assistir as aulas, também
teve  a  sua  honra  maculada  pelo  diretor  do  Cultural  Cursos Apelante,  que  teria  lhe
desferido  palavras  de  baixo  calão,  ameaçando-o  e  chamando-o  para  brigar  fora  do
recinto.

Acrescenta  que  o  diretor  do  Cultural  Cursos  Apelante,  além  de
agredi-lo verbalmente, solicitou a presença do seu segurança particular, que empurrou o
segundo Apelado para fora da sala, assim como o seu filho menor, à época com apenas
8 (oito) anos de idade.

Ao final, aduz que realizou Boletim de Ocorrência sobre o ocorrido,
bem como procurou a Promotoria de Justiça de Defesa e Educação e o Conselho Tutelar,
objetivando impedir o  Cultural Cursos Apelante de proibir a entrada de alunos que não
obtenham êxito nas sabatinas.

Feitas  essas  considerações,  observamos,  após  concluída  a
instrução processual, que inexiste responsabilidade civil do Cultural Cursos Apelante de
indenizar os supostos ofendidos.



DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL FIXADA EM FAVOR DA
APELADA, TAMILLY MARIA GOMES GAMBARRA DE BARROS:

Inexiste dano.

Com efeito, os Apelados tinham conhecimento prévio das regras do
Cultural Cursos, assim como a ciência, no ato da matrícula da  aluna, segunda Recorrida,
das normas internas da Instituição, de sorte que lhe é defeso arvorar-se contra essas
regras quando a segunda Apelada não as cumpre na forma estabelecida.

Ora,  os  pilares  da  responsabilidade  civil  são  a  conduta  ilícita
(comissiva ou omissiva), o resultado danoso e o nexo causal ente aquela e esse. (art. 14
do Código de Defesa do Consumidor – CDC - e art. 186 do Código Civil – CC).

A investigação  acerca  da  culpa  não  interessa  à  situação  posta,
porquanto envolve relação de consumo, tratando-se, assim, de responsabilidade objetiva.

No  caso  vertente,  a  segunda  Apelada,  na  condição  de  aluna
regularmente matriculada no Cultural Cursos Apelante, descumpriu as regras contratuais
e pretende ser indenizada por haver sido penalizada nos moldes do que fora acordado
(Contrato de fs. 11/15).

A segunda Apelada foi sabatinada, em igualdade de condições com
os demais alunos matriculados no  Cultural  Cursos  Apelante e não atingiu o índice de
acertos indispensável para assistir as aulas, sendo punida, portanto, na forma contratual.

Inclusive o seu pai,  o primeiro Apelado, ao ser ouvido em Juízo,
afirmou textualmente “(…) que na hora do fato, (...) já tinha lido o contrato e tomado
conhecimento de que o impedimento que gerou todo esse imbróglio contava do
contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes (...)”  -  f.  118. - grifo
nosso.

Trata-se,  desse  modo,  de  normas  pedagógicas  internas,
previamente  estabelecidas,  as  quais  são,  por  essa  razão,  do  conhecimento  dos
contratantes, que têm irrestrita liberdade para acatá-las ou não, não havendo que se falar
em cláusula abusiva.

Inexistiu  humilhação  à  segunda  Apelada,  tampouco  tratamento
desumano.  Apenas  lhe  foi  imposta  regra  pedagógica  aplicada  a  todos  os  alunos
matriculados no Cultural Cursos, que se achavam em idêntica situação.

No tocante ao Relatório Circunstanciado elaborado pelo Conselho
Tutelar,  vê-se  que  o  ocorrido  chegou  ao  conhecimento  daquele  Órgão  por  meio  de
denúncia formulada pelos Autores/Apelados, cujo texto além reproduzir os fatos narrados
na inicial é conclusivo em afirmar que a segunda Apelada e o seu irmão submeteram-se
a  um único  atendimento,  de  sorte  que  diante  do  contexto,  outra  não  poderia  ser  a
conclusão naquele momento senão o atestado abalo emocional dos denunciantes. (fs.
135 e 137).

Esse fato, contudo, constitui mero aborrecimento, não sendo apto,
por si, para ensejar uma condenação por dano moral.



Por essas razões, não há dano moral e, portanto, qualquer dever de
indenizar à segunda Apelada.

DA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL FIXADA EM FAVOR DO
APELADO ALEXANDRE MEDEIROS GAMBARRA DE BARROS MOREIRA:

No tocante às alegadas agressões verbal e física perpetradas pelo
diretor do Cultural Cursos Apelante em desfavor do primeiro Apelado, vê-se que a culpa
pelo episódio foi exclusiva desse último, isto é, do consumidor.

De fato, de acordo com os autos, foi o primeiro Apelado quem deu
causa a toda celeuma ao adentrar a Instituição Apelante com o fito de insurgir-se contra
as  consequências  do  descumprimento  de  norma  pedagógica  previamente  pactuada,
praticado por sua filha, ocasião em que destratou os monitores da Instituição, ambos
menores  de  idade,  provocando,  desse  modo,  o  chamamento  do  diretor  do  Cultural
Cursos, que precisou intervir para contê-lo.

Neste  sentido,  trechos  dos  depoimentos  prestados  por  Gustavo
Troccoli  Carvalho  Negreiros  e  Ana  Caroline  Gouveia  Valadares,  respectivamente,  os
quais,  na  condição  de  Monitores,  se  encontravam  no  Cultural  Cursos  Apelante  no
momento do fato:

Gustavo Troccoli Carvalho Negreiros:

“(…)  que  na  época  dos  fatos  trabalhava  no  Centro  de  Cultura
Zarinha na função de Monitor não docente; que se encontrava em
seu posto de trabalho quando foi chamado por uma colega (…) que
estava assustada com a presença do Sr.  Alexandre Medeiros
(…) que foi ao encontro do referido senhor com Penélope e Ana
Caroline, ambas monitoras;  que foi surpreendido com um grito
do autor bradando: “quando eu falar  todos fiquem calados”;
que o depoente tentou fazer ver ao suplicante de que se tratava de
regra  do  curso,  foi  quando  o  mesmo  apontou  o  dedo  para  o
depoente  dizendo:  “você  é  um  Zé  Ninguém  e  me  trate  por
senhor”; que o depoente passou tratar o suplicante por senhor e
fazer ver as regras do curso; que como não conseguiu resolver o
impasse, desceu (…) para chamar o Sr. Francisco Fernandes,  foi
quando se encontrou com Ana Caroline aos prantos,  onde o
depoente  intuiu  que fora  em decorrência  da situação criada pelo
autor, que inclusive chegou a dizer “vocês não resolvem nada”,
que o Sr. Francisco chegou e fechou a porta do recinto, de forma
que o depoente não acompanhou o desenrolar dos fatos (...)” - f.
121. - Grifo nosso.

Ana Caroline Gouveia Valadares:

“(…) que trabalhou no Centro Cultural de Zarinha no ano de 2013,
que presenciou o momento anterior  ao episódio narrado na peça
inicial; que os pais de Tamilly foram até a escola para discutir a
questão da aluna não poder assistir aula pelo motivo de não ter
respondido as perguntas de parônimos e antônimos (…) que o
pai da aluna queria entender os motivos daquele impedimento,
fazendo  críticas  as  diretrizes  pedagógicas  do  curso,  que  a
discussão evoluiu onde o pai da aluna disse que deveria ser
chamado de  senhor  e  que  eles  monitores  não  eram nada  e



como tal  nada podiam resolver;  que a depoente não aguentou
mais a pressão e então resolveu sair da sala enquanto Gustavo foi
em  busca  do  Sr.  Francisco  Fernandes;  que  Gustavo  tomou  a
dianteira do atendimento ao casal, já que as explicações dadas pela
depoente  e  Penélope  pareciam  não  surtir  efeito;  que  não
presenciou o episódio envolvendo o autor e Francisco, que não
presenciou agressões verbais  ou  físicas  entre  os  envolvidos
(…) que havia poucos alunos na instituição  e que não havia pais
de  alunos  no  local,  que  a  confusão  aconteceu  na  sala  da
coordenação que é  contígua à biblioteca e até onde a depoente
deixou a porta estava fechada,  que foi sua primeira experiência
profissional e tinha apenas dezessete anos e sentiu-se ofendida
pela  forma  como  foi  tratada  pelos  pais  da  aluna,  chegando
inclusive a chorar na ocasião. (…).” Grifo nosso.

 
Consoante visto, nos termos do art. 14, § 3º, do CDC, o fornecedor,

no caso o  Cultural Cursos Apelante, não poderá ser responsabilizado porquanto restou
comprovada a culpa exclusiva do consumidor, isto é, do primeiro Apelado, que conforme
restou provado, foi quem deu causa ao ocorrido.

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o
consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as
circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas
técnicas.

§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será  responsabilizado
quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II  -  a  culpa  exclusiva  do  consumidor  ou  de  terceiro.” (grifo
nosso).

Por outro lado, no que pertine às supostas ofensas dirigidas pelo
diretor  do  Cultural  Cursos Apelante,  Senhor  Francisco  Fernandes,  contra  o  primeiro
Apelado, inexistem provas nesse sentido.

Com efeito, os monitores afirmam que o diálogo entre ambos se deu
a portas fechadas, em recinto próprio, ou seja, na sala destinada à coordenação, de sorte
que não presenciaram o desenrolar dos fatos, tampouco agressões verbais ou físicas,
sejam por parte do diretor, sejam por ação do segurança do Cultural Cursos Apelante.

A prova testemunhal  produzida pelos Autores/Apelados, por outro
lado, não se sustenta quando confrontada com os demais elementos dos autos, posto
que ambas as testemunhas se identificam como pais interessados em matricular seus



filhos no Cultural Cursos, de sorte que não tinham como presenciar o fato.

Há notícia nos autos, outrossim, de que ambas as partes, vale dizer,
o  primeiro  Apelado  e  o  diretor  do  Cultural  Cursos  Apelante  dirigiram-se  à  polícia  e
prestaram queixas-crime em razão do fato, contudo ambos renunciaram posteriormente
ao direito de representação, consoante Termo de Audiência Preliminar realizada perante
o Juizado Especial Criminal desta Capital (fs. 104 e 105).

Assim, mediante análise dos autos, extraímos duas situações fático-
jurídicas, a saber:

Primeira: O primeiro Apelado foi quem deu causa ao fato reputado
danoso, o que constitui excludente expressa de responsabilidade civil (art. 14, § 3º, do
CDC);

Segunda: Ainda que o primeiro Apelado não tivesse dado causa ao
fato, inexistem provas de que o diretor do curso haja extrapolado as suas funções e
concorrido  de  qualquer  forma  para  o  evento  reputado  danoso,  ofendendo,  física  ou
moralmente, quaisquer dos presentes.

Encontra-se descaracterizada, desse modo, a responsabilidade civil
do Cultural Cursos Apelante e o seu consequente dever de indenizar os Apelados.

Assim,  diferentemente  do  que  restou  consignado  na  sentença
condenatória,  a  conduta  do Apelante  não  violou  comando  de  natureza  constitucional
(artigos 5º, X, 226,  caput e § 8º, e art. 227), tampouco legal (artigos 186 do CC, 5º do
ECA e 14 do CDC).

DAS DESPESAS PROCESSUAIS 

À luz do art. 82, § 2º, do CPC, a sentença condenará o vencido a
pagar ao vencedor as despesas que antecipou.

Ocorre que essas já foram custeadas pelos Autores/Apelados por
ocasião da propositura da ação, de maneira que o comando, na presente esfera recursal,
considerando a improcedência do pedido inicial, deve ater-se à exclusão da condenação
da respectiva  despesa, então imposta ao Réu/Apelante, invertendo-a em desfavor dos
Promoventes, ora recorridos, que já anteciparam o seu pagamento.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Quanto aos honorários advocatícios, repare que após o advento do
NCPC (§ 8º  do art.  85),  a  fixação de tal  verba dar-se-á de forma isonômica,  isto  é,
independentemente da natureza ou do resultado da demanda, a saber:

“Art. 85. “A sentença condenará o vencido a pagar honorários
ao advogado do vencedor.  

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o
máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação,  do
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-



lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos (…)

§ 6º Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão,
inclusive aos  casos de improcedência ou de sentença sem
resolução de mérito.” - Grifo nosso.

No caso em discussão, tendo em vista o provimento do apelo e a
consequente improcedência do pedido inicial, a fixação dos honorários terá como base
de cálculo o proveito econômico obtido pelos Autores/Apelados, ou seja, o montante da
condenação a título dos supostos danos morais, mais a porcentagem relativa à verba
honorária e às despesas processuais a que foram condenados na sentença.

A fixação da porcentagem dos honorários  advocatícios  atenderá,
ainda, aos critérios estabelecidos no § 2º, incisos I a IV, do NCPC, isto é, o grau de zelo
do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Pois  bem.  Patenteado  se  acha  o  grau  e  zelo  profissional  do
advogado  do  Réu/Apelante,  que  contestou,  produziu  provas  documentais,  arrolou
testemunhas,  compareceu às audiências regularmente e apresentou alegações finais,
cujo trabalho exigiu dedicação e tempo.

A causa,  por  outro  lado,  não  guarda  complexidade,  tampouco  o
causídico precisou se deslocar da sede do juízo no decorrer da instrução, de modo que
os honorários devem ser fixados em 15 % (quinze por cento) sobre o proveito econômico
alcançado pelos Autores/Apelados na sentença.

DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS
RECURSAIS

Observe-se  que  à  luz  do  art.  85,  §  11,  do  NCPC,  aplicável  à
espécie:

“Art. 85. (...)

§  11. O  tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários
fixados anteriormente levando em conta  o trabalho adicional
realizado  em  grau  recursal,  observando,  conforme  o  caso,  o
disposto nos §§ 2o a 6o,  sendo vedado ao tribunal,  no cômputo
geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor,
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para
a fase de conhecimento.” Grifo nosso.

 
Nesta fase recursal,  o advogado do vencedor,  isto é,  do  Cultural

Cursos Apelante,  empreendeu  novos  esforços,  visando  reformar  a  sentença  (razões
recursais de fs.  173/190),  tendo,  inclusive,  logrado êxito,  de modo que,  atendidos os
limites e os critérios estabelecidos no § 2º, incisos I a IV, do art. 85 do NCPC, a verba
honorária, na forma do § 11 do citado dispositivo legal (art. 85), devida ao causídico do
Recorrente, deve ser majorada de 15% (quinze por cento), para 18% (dezoito por cento)
sobre o proveito econômico obtido.

DISPOSITIVO



Isso posto,  dou provimento à Apelação Cível,  a fim de reformar
integralmente a sentença condenatória e julgar improcedentes os pedidos discriminados
na inicial.

Excluo  da  condenação  o  dever  de  o  Cultural  Cursos Apelante
ressarcir as despesas processuais antecipadas pelos Autores/Apelados (art. 82, § 2º, do
NCPC).

Com fundamento no art. 85, § 2º, inciso I a IV, do NCPC, condeno
os  Autores/Apelados  no  pagamento  de  honorários  advocatícios  sucumbenciais  ao
advogado constituído pelo  Cultural Cursos Apelante, os quais fixo em 15% (quinze por
cento) sobre o proveito econômico obtido.

Majoro os honorários advocatícios devidos ao advogado do Cultural
Cursos  Apelante,  de  15% (quinze  por  cento)  para  18% (dezoito  por  cento)  sobre  o
proveito econômico obtido, na forma do § 11 do art. 85 do NCPC.

É o voto.

Presidiu  a sessão o  Excelentíssimo Senhor Desembargador  Luiz
Silvio Ramalho Júnior, Presidente da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba. 

Participaram  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior, na condição de Relator,  o Juiz de Direito
Aluízio Bezerra Filho, convocado, com jurisdição plena, para substituir o Desembargador
Abraham Lincoln da Cunha Ramos e o Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça Lúcia de Fátima Maia
de Farias.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                    Relator


